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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DADOS DA SECRETARIA DEMANDANTE 

Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO. 

CNPJ: 21.763.283/0001-01 

Endereço: Av. Pedro Rodrigues, 700, Centro, Abaetetuba-PA, CEP 68440-000 

E-mail: semec@abaetetuba.pa.gov.br 

 
2. DA UNIDADE REQUISITANTE, OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. O MUNICIPIO DE ABAETETUBA/PA, através da Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Desporto/Fundo Municipal de Educação, pretende, com base na Lei 

Federal nº 14.133/2021, do Decreto Federal nº 11.246/2022 e da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022, a FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA SERVIÇOS DE RECARGA E AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE 

COMBATE A INCÊNDIO, BEM COMO PLACAS DE SINALIZAÇÃO E ILUMNAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, cujas especificações e quantitativos 

encontram-se detalhados neste Termo de Referência. 

2.2. A contratação do referido objeto será realizada observando critério de MENOR 

PREÇO POR ITEM, considerando o fornecimento do produto/serviço, de forma 

parcelada pela Unidade Requisitante. 

2.3. A detalhamento do objeto está especificada conforme tabela referência, 

componente deste Termo, cujo quantitativo atende às necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

3. DETALHAMENTO DO OBJETO 
3.1. O objeto do presente termo de referência é a FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE RECARGA E AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE 

COMBATE A INCÊNDIO, BEM COMO PLACAS DE SINALIZAÇÃO E ILUMNAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
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EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, cujas especificações gerais, descrição dos itens 

e quantitativos encontram-se dispostos na tabela abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND. QUANT. 

1 

EXINTOR INCÊNDIO, CAPACIDADE: 6 KG, NORMAS 
TÉCNICAS:NBR 15808, APLICAÇÃO: CLASSE A, CLASSE B E 
CLASSE C, MATERIAL CARGA: PÓ QUÍMICO SECO - PQS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SUPORTE FIXAÇÃO PAREDE, 
SINALIZAÇÃO, SELO INMETRO 

UNIDADE 360 

2 

PLACA IDENTIFICAÇÃO, MATERIAL:PLÁSTICO, 
COMPRIMENTO:25 CM, ALTURA:15 CM, 
APLICAÇÃO:IDENTIFICAR LOCAL EXTINTOR, 
GRAVAÇÃO:CONFORME MODELO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 1:100% FOTOLUMINESCENTE 

UNIDADE 360 

3 

PLACA IDENTIFICAÇÃO, MATERIAL: PVC, ALTURA: 24 CM, 
ACABAMENTO SUPERFICIAL: FOTOLUMINESCENTE, 
APLICAÇÃO: IDENTIFICAÇÃO DA SAÍDA DE EMERGÊNCIA, 
ESPESSURA:0,2 MM, LARGURA: 12 CM, COR: VERDE, 
ACABAMENTO: COM BORDAS BRANCAS, FIXAÇÃO: FITA DUPLA 
FACE NO VERSO, GRAVAÇÃO: SILKSCREEN 

UNIDADE 250 

4 

PLACA IDENTIFICAÇÃO, MATERIAL:PVC RIGIDO, 
COMPRIMENTO:300 MM, ACABAMENTO 
SUPERFICIAL:FOTOLUMINESCENTE, ESPESSURA:2 MM, 
LARGURA:150 MM, TIPO:SINALIZAÇÃO INTERNA E EXTERNA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1:S2D-SAÍDA DE EMERGENCIA - 
SETA DIREITA. 

UNIDADE 300 

5 

PLACA IDENTIFICAÇÃO, MATERIAL:PVC RIGIDO, 
COMPRIMENTO:300 MM, ACABAMENTO 
SUPERFICIAL:FOTOLUMINESCENTE, ESPESSURA:2 MM, 
LARGURA:150 MM, TIPO:SINALIZAÇÃO INTERNA E EXTERNA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1:S2E- SAIDA DE EMERGENCIA - 
SETA ESQUERDA. 

UNIDADE 300 

6 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE EXTINTORES A PÓ QUÍMICO 
SECO (PQS), 6KG. 

RECARGA 360 

7 

LUZ EMERGÊNCIA, TIPO:FIXO À PAREDE, QUANTIDADE 
LÂMPADAS:30 UN, TIPO LÂMPADA:LED, POTÊNCIA LÂMPADA:3 
W, TENSÃO ALIMENTAÇÃO:BIVOLT V, BATERIA:RECARREGÁVEL, 
AUTONOMIA MÍNIMA DE 12HRS 

UNIDADE 600 

3.2. Os bens/serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
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3.3. O prazo de vigência da contratação será da data de assinatura do contrato, até 12 
(doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

 
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo de Referência. 
 

4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de ações 2024, conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência. 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
6.1. O requisito básico para Contratação da Empresa para FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE RECARGA E AQUISIÇÃO DE 
EXTINTORES DE COMBATE A INCÊNDIO, BEM COMO PLACAS DE SINALIZAÇÃO E 
ILUMNAÇÃO DE EMERGÊNCIA PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, é que ela seja qualificada, 
licenciada e/ou autorizada, tendo total competência para o fornecimento. 
 

6.2. A fim de garantir o funcionamento regular e permanente do atendimento da população 
de Abaetetuba/PA deve estar apta a exercer a atividade comercial, e estar de acordo com 
os critérios previamente estabelecidos pelo contratante/fiscalização, principalmente 
quanto a: 

 
6.2.1. Sustentabilidade: 

I. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis: 

I. Materiais – com material reciclado, biodegradável, atóxico, com 
material proveniente de reflorestamento. 
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II. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

6.2.2. Subcontratação 

II. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.2.3. Garantia da contratação 

a) Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

7. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da 

contratação com previsão de forma parcelada conforme a necessidade, visando minimizar 

os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários. Pois, esse possui uma 

vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa do 

planejamento das atividades precípuas da Administração. 

O SRP, segundo Marçal Justen Filho1 , “apresenta diversas virtudes, propiciando a 

redução de formalidades e a obtenção de ganhos econômicos para a Administração 

Pública”.  

Tal o é que, diante de situação que se amolde às hipóteses previstas na Lei Federal nº 

14.133/21 e em regulamentação própria, a adoção do Sistema de Registro de Preços 

constitui-se em verdadeira obrigação para o gestor, devendo apresentar justificativa em 

caso de não adoção. 

O regulamento determina que nas licitações o planejamento deverá considerar a 

expectativa de consumo anual, e ser processada por meio de sistema de registro de 

preços, quando pertinente. (Art. 40, inciso II, e Art. 82, §5º, ambos da Lei Federal nº 

14.133/21) Não se trata de nova modalidade de licitação, mas de um instrumento auxiliar 

das licitações e contratações, para a aquisição de bens e a contratação de serviços 

mediante a adoção das modalidades concorrência e pregão. 

Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de licitação, é a mais 

viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, por exemplo o 
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fato da existência de facultatividade na contratação do objeto licitado, sendo assim, a 

Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo 

flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis. 

8. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de 
Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo 
com a necessidade dos serviços demandados, levando em consideração o desgaste 
natural. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente 
para o atendimento da demanda momentânea 

9. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
9.1. O prazo de entrega dos objetos solicitados é de 5 (cinco) dias uteis, contados da data do 

(a) pedido e na quantidade demandada pela secretaria contratante. 

9.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas, devidamente comprovadas, com pelo menos 2 (dois) dias de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

9.2.1. Os bens deverão ser entregues no endereço solicitado no pedido pela 
Secretaria Municipal contratante. 

9.2.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 
poderá ser inferior a (metade) do prazo total recomendado pelo fabricante. 

9.3. Garantia, manutenção e assistência técnica:  

9.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 



 
 
 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
 

 
Av. Pedro Rodrigues, 700, Centro, Abaetetuba-PA, CEP 68440-000 

E-mail: semec@abaetetuba.pa.gov.br 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização: 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica: 

10.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

10.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

10.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

10.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

10.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
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Fiscalização Administrativa: 

10.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

10.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato: 

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

10.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

10.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
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setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
X). 

10.14. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

10.15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

11.1. Recebimento do Objeto 

11.1.1. Os materiais/serviços serão recebidos no local indicado pela secretaria, 
constante na ordem de compra e/ou serviço, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

11.1.2. Os bens e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

11.2. Da liquidação: 

11.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
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igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77/2022. 

11.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

11.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

11.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

11.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

11.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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11.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

11.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa.  

11.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

11.3. Forma de pagamento: 

11.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

11.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
de serviço para pagamento. 

11.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

11.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

 
11.4. Prazo para pagamento: 

11.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, na agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

 
11.4.2. O pagamento será efetivado em até 10 (dez dias) úteis, a contar da liquidação da 

despesa, nos termo do inciso II do art. 7º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77, de 2022. 
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11.4.3. A Administração Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos 
do § 4º do art. 8º Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 
11.4.4. Nenhuma liquidação ou pagamento será efetuado enquanto a empresa estiver 

pendente de qualquer obrigação financeira e/ou documental, devendo 
apresentar juntamente com a fatura as certidões negativas relativas aos Tributos 
Federais, Estaduais, Municipais, Trabalhistas e FGTS, sem que isso gere direito à 
alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento, 
conforme disposto no art. 8º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

12.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
12.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO para REGISTRO DE PREÇOS, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
 

12.2. Forma de fornecimento 
12.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado 

 
12.3. Exigências de habilitação 
 

12.3.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.3.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 
(www.portaldatransparencia.gov.br/); 

12.3.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

12.3.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
12.3.1.4. As consultas aos cadastros, devem ser apresentadas em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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12.3.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta 
de condição de participação. 

12.3.2. Os licitantes deverão apresentar as seguintes documentação relativa à 
Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Habilitação Econômico-
Financeira e Qualificação Técnica: 

12.3.2.1. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva 
sede, para o caso de empresário individual; 
II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores, para os casos de sociedade empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal 
- SLU: 
IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
V – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do 
licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de 
sociedade simples; 
VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
VII - RG e CPF Sócios/Proprietário e/ou Administradores. 
12.3.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou somente da consolidação respectiva caso tenha. 
12.3.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
– CNPJ, juntamente com a Consulta Quadro de Sócios e Administradores; 
II – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
III – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual (Tributário e Não Tributária) e 
Municipal do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei; 
IV – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
V – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
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VI – Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
(CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser 
obtida no site www.tst.jus.br/certidao. Acompanhada da Certidão de ações trabalhistas de 
jurisdição do Estado sede da licitante, juntamente com a Certidão de ações trabalhistas em 
autos físicos da jurisdição do Estado sede da licitante. 
12.3.3.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito 

de negativa. 
12.3.3.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

12.3.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
12.3.4.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 
comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no 
edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação 
da seguinte documentação:  
I - Certidão Negativa de Falência, Concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 
(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedidas pelo distribuidor da sede da licitante em data 
não superior a 60 (sessenta) dias da abertura do certame, se outro prazo não constar 
no(s) documento(s).  
II - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios 
sociais, e as demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu 
termo de abertura, documento comprobatório de registro na Junta Comercial e termo 
de encerramento, acompanhados do livro diário, bem como as notas explicativas, 
faturamento, fluxo de caixa, demonstrações das mutações do patrimônio líquido e 
carta de responsabilidade da administração em conformidade com o NBC TG n° 1000 
do (CPC PME), e na Resolução CFC n° 1.255 de 10 de dezembro de 2009, e o art. 176 
da Lei 6.404/1976, assim como no §4° do Art. 176 da Lei n° 6.404/76. 

12.3.4.2. Empresas regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima):  
I - Publicados em Diário Oficial; ou  
II - Publicados em jornal de grande circulação; ou  
III - Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante.  

12.3.4.3. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, 
Eireli, Sociedades Simples: 
I - Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 (dois) últimos 
exercícios sociais, extraídos do Livro Diário com o Termo de abertura e encerramento 
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com o “Termo de Autenticação” da Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o 
caso, da sede ou domicílio do licitante; ou  
II - Cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado dos 02 (dois) últimos 
exercícios – DRE registrado na Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da 
sede ou domicílio do licitante.  

12.3.4.4. Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 
– Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte:  
- Apresentar o Balanço Patrimonial na forma da lei.  

12.3.4.5. Caso o licitante seja cooperativo, deverá comprovar o envio do Balanço Geral 
e o Relatório do Exercício Social dos 02 (dois) últimos exercícios sociais ao órgão de 
controle, conforme dispõe o art. 112 da Lei 5.764, de 1971. Tais documentos deverão 
ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, ou de uma declaração, 
sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

12.3.4.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis por fotocópia do balanço de abertura, devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes. Os 
documentos referentes ao Balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

12.3.4.7. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão 
estar assinados por administrador da empresa e por contador legalmente habilitado. 

12.3.4.8. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil 
Digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto 6.022/2007, 
regulamentado através da IN 2003/2021 da RFB e alterações, apresentarão 
documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped na seguinte 
forma:  
a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de 
Escrituração Digital – Sped, nos termos do Decreto 8.683/2016, desde que não haja 
indeferimento ou solicitação de providências.  
b) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema 
Público de Escrituração Digital – Sped.  
c) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público 
de Escrituração Digital – Sped. 
Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), e Endividamento Geral (EG) não superior a 1 (um)obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 
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ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

LG = ----------------------------------------------------------------------------- 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
ATIVO CIRCULANTE 

LC = ----------------------------------------------------------------------------- 
PASSIVO CIRCULANTE 
 
ATIVO TOTAL 

LG = ----------------------------------------------------------------------------- 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

EG = ----------------------------------------------------------------------------- 
ATIVO TOTAL 

 
12.3.4.9. As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 01 (um), índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 
cento) do valor total estimado da contratação. 

12.3.4.10. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de 
cálculo dos índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela 
empresa.  

12.3.4.11. Para o atendimento do disposto no subitem 12.3.4.6 é vedada a exigência de 
valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou 
lucratividade.  

12.3.4.12. Deverá ser apresentada certidão negativa de feitos sobre falência expedida 
pelo distribuidor da sede do licitante.  

12.3.4.13. Se o documento exigido neste item não contiver indicação de data de validade, 
será considerada válida a certidão expedida em até 60 (sessenta) dias antes da data 
de abertura da licitação. 

12.3.4.14. Não será exigida essa certidão das pessoas jurídicas indicadas no art. 2º da 
Lei nº 11.101/2005.  

12.3.4.15. 16.9.3.16. O licitante deverá apresentar relação dos compromissos 
assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

12.3.5. A documentação referida no item 12.3.4 poderá ser:  
I - Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente 
admitido pelo Pregoeiro;  
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II - Substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que 
previsto no edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta 
Lei;  
III - Dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas 
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de 
licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).  
IV - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. 

12.3.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
12.3.6.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – 
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando ter a licitante fornecido produto e/ou prestado 
serviço compatível como o objeto desta licitação. 

12.3.6.2. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – 
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando ter a licitante fornecido produto e/ou prestado 
serviço compatível como o objeto desta licitação. 

12.3.6.3. a) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir 
a relação do(s) produto(s) / serviço(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de 
medida e quantitativo(s) fornecido(s). 

12.3.6.4. O(s) atestado(s) fornecido(s), deverão comprovar aptidão de desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos do termo 
de referência, com pelo menos 15% (quinze por cento) do objeto da licitação. 

12.3.6.5. O licitante deverá apresentar declaração de que está ciente de todas as 
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação. 

12.3.6.6. O(s) Atestado(s) deverá(ão): Conter o nome, o endereço, o telefone dos 
atestadores, ou qualquer outra forma de que o pregoeiro possa valer-se para manter 
contato com os declarantes; Referir-se ao objeto licitado no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, 
registrado na Junta Comercial competente, bem como no cadastro de pessoas 
jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB; Se emitido (s) por pessoa jurídica de 
direito público deverá (ão) ser assinado (s) pelo responsável do setor competente do 
Órgão, devidamente identificado (nome, cargo, CPF ou matrícula); 
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12.3.6.7. Ser emitido por empresa que não integre o mesmo grupo empresarial da 
empresa proponente; 

12.3.6.8. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, 
empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo 
menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da 
empresa emitente e da empresa proponente. 

12.3.6.9. Caso o se entenda necessário, a licitante, deverá disponibilizar todas as 
informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual do 
contratante e local em que foram executados os produtos/serviços, sendo que estas 
e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência. 

12.3.6.10. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado 
sejam idênticas à utilizada na definição das categorias indicadas neste Termo de 
Referência, desde que sejam suficientes à comprovação de capacidade de execução 
do objeto contratual de que trata este Termo de Referência. 

12.3.6.11. O licitante deverá apresentar ao registro do Programa de Avaliação da 
Conformidade Extintores de Incêndio (Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores 
de Incêndio - Serviço), de acordo com PORTARIA N° 58, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022 
vigente. 

12.3.7. ATENDIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 
12.3.7.1. Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a 

realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para 
qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

12.3.8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
12.3.8.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome do licitante e, em sendo possível, constar o número de 
inscrição no CNPJ e endereço respectivo, salientando que: 
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

c) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser 
apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante. 

d) Os documentos de HABILITAÇÃO apresentados sem disposição expressa do 
órgão expedidor quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 
(sessenta) dias contados a partir da data de sua emissão. 
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e) Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é 
indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade ou responsabilidade 
técnica. 

f) Será permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante o uso de certificado digital emitido em âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil). 

g) Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
h) Ao Condutor do Processo reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 

documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
i) . A prova de autenticidade de cópia de documento ou o reconhecimento de firma 

somente serão exigidos quando houver dúvida sobre a veracidade do documento, 
admitida a autenticação realizada por servidor através da apresentação da 
original ou realizada por advogado por sua responsabilidade profissional. 

j) A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei nº 
14.133/2021, restringe-se à juntada/encarte no sistema, após a abertura da 
sessão pública, de documento inexistente no momento da apresentação da 
proposta. Neste caso, o licitante não atende à condição exigida, e por tal razão 
está inabilitado. Caso o documento esteja apenas ausente, isto é, existente no 
momento da apresentação da proposta, porém, por falha ou equívoco não tenha 
sido apresentado pelo licitante, deverá ser solicitado e avaliado pelo Condutor do 
Processo; 

k) Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-
existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da 
isonomia e igualdade entre os licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do 
licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus 
documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do 
interesse público. 

l) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente; 

m) Os participantes deverão encaminhar os documentos constante nos incisos III, IV 
e VI do subitem 12.3.3. e inciso I do subitem 12.3.4.1., em nome da empresa 
licitante e também de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

n) Os demais licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante 
melhor classificado. 
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o) A apresentação de novas propostas, conforme descrito acima, não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

p) Os licitantes que reduzirem os preços ao valor da proposta classificada, terão 
seus documentos de habilitação analisados de acordo com os itens desta seção, 
com a finalidade de estarem previamente habilitadas e figurarem na relação de 
empresas remanescentes em caso de eventual desistência ou 
impedimento/cancelamento do licitante vencedor. 

12.3.9. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 
12.3.9.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 

123/2006, deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à 
habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-financeira e técnica, sob pena de 
inabilitação. 

12.3.9.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 

12.3.9.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

12.3.9.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. 

12.3.9.5. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.3.9.6. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado a 
Prefeitura Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação para prosseguimento do certame. 

12.3.9.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado: 
a) Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício, devendo apenas apresentar o extrato do simples nacional. 

13. DA REFERÊNCIA DE PREÇO DE MERCADO ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO DO 
OBJETO 
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13.1. MÉTODO DE PESQUISA: Informamos que a pesquisa de preços foi retirada do 

sistema eletrônico de preços contratado por esta Prefeitura através do site 

www.paineldeprecos.planejamento.gov.br/analise-materiais, e está amparada pela 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021. Ressalta-se que a metodologia utilizada 

para obtenção dos valores de mercado foi a disposta no inciso III, Art. 5º, da referida 

Instrução, conforme abaixo: 

“Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação 
do preço estimado em processo licitatório para a 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral 
será realizada mediante a utilização dos seguintes 
parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 
 
III - dados de pesquisa publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde 
que atualizados no momento da pesquisa e 
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital, 
contendo a data e a hora de acesso”. 

 
13.2. O presente Orçamento tem o valor anual estimado em R$ 214.928,80 (DUZENTOS 

E QUATORZE MIL, NOVECENTOS E VINTE E OITO REAIS E OITENTA CENTAVOS). 

13.3. O Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, está 

disposta no inciso V do §1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. Tais referências foram obtidas por meio de pesquisa preços no Painel de Preços, 

sendo escolhido para compor o preço de referência o menor preço unitário obtido entre 

as cotações. 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND. QUANT. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 
MÉDIA TOTAL 
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1 

EXINTOR INCÊNDIO, CAPACIDADE: 6 KG, 
NORMAS TÉCNICAS:NBR 15808, 
APLICAÇÃO: CLASSE A, CLASSE B E 
CLASSE C, MATERIAL CARGA: PÓ QUÍMICO 
SECO - PQS, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SUPORTE FIXAÇÃO PAREDE, 
SINALIZAÇÃO, SELO INMETRO 

UNIDADE 360 
R$ 

379,08 
R$ 136.468,80 

2 

PLACA IDENTIFICAÇÃO, 
MATERIAL:PLÁSTICO, COMPRIMENTO:25 
CM, ALTURA:15 CM, 
APLICAÇÃO:IDENTIFICAR LOCAL 
EXTINTOR, GRAVAÇÃO:CONFORME 
MODELO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
1:100% FOTOLUMINESCENTE 

UNIDADE 360 R$ 27,13 R$ 9.766,80 

3 

PLACA IDENTIFICAÇÃO, MATERIAL: PVC, 
ALTURA: 24 CM, ACABAMENTO 
SUPERFICIAL: FOTOLUMINESCENTE, 
APLICAÇÃO: IDENTIFICAÇÃO DA SAÍDA DE 
EMERGÊNCIA, ESPESSURA:0,2 MM, 
LARGURA: 12 CM, COR: VERDE, 
ACABAMENTO: COM BORDAS BRANCAS, 
FIXAÇÃO: FITA DUPLA FACE NO VERSO, 
GRAVAÇÃO: SILKSCREEN 

UNIDADE 250 R$ 18,04 R$ 4.510,00 

4 

PLACA IDENTIFICAÇÃO, MATERIAL:PVC 
RIGIDO, COMPRIMENTO:300 MM, 
ACABAMENTO 
SUPERFICIAL:FOTOLUMINESCENTE, 
ESPESSURA:2 MM, LARGURA:150 MM, 
TIPO:SINALIZAÇÃO INTERNA E EXTERNA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1:S2D-
SAÍDA DE EMERGENCIA - SETA DIREITA. 

UNIDADE 300 R$ 24,04 R$ 7.212,00 

5 

PLACA IDENTIFICAÇÃO, MATERIAL:PVC 
RIGIDO, COMPRIMENTO:300 MM, 
ACABAMENTO 
SUPERFICIAL:FOTOLUMINESCENTE, 
ESPESSURA:2 MM, LARGURA:150 MM, 
TIPO:SINALIZAÇÃO INTERNA E EXTERNA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1:S2E- 
SAIDA DE EMERGENCIA - SETA ESQUERDA. 

UNIDADE 300 R$ 24,04 R$ 7.212,00 

6 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE EXTINTORES 
A PÓ QUÍMICO SECO (PQS), 6KG. 

RECARGA 360 R$ 99,67 R$ 35.881,20 
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7 

LUZ EMERGÊNCIA, TIPO:FIXO À PAREDE, 
QUANTIDADE LÂMPADAS:30 UN, TIPO 
LÂMPADA:LED, POTÊNCIA LÂMPADA:3 W, 
TENSÃO ALIMENTAÇÃO:BIVOLT V, 
BATERIA:RECARREGÁVEL, AUTONOMIA 
MÍNIMA DE 12HRS 

UNIDADE 600 R$ 23,13 R$ 13.878,00 

MÉDIA GLOBAL R$ 214.928,80 
 

13.5. Tais referências foram obtidas por meio de pesquisa preços no Painel de Preços, 
sendo escolhido para compor o preço de referência o menor preço unitário obtido entre 
as cotações. 
 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas para atender a esta demanda estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO para o 
exercício de 2024: 
 
FME 
0808 Secretaria Municipal de Educação e Desportos. 
12.361.1201.2.050 Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação, Cultura, 

Turismo. 
12.361.1204.2.052 Operacionalização do Salário Educação – QSE. 
3.3.90.30.00 Material de Consumo. 
4.4.90.52.39 Equipamentos e Utensílios Hidráulicos e Elétricos. 
3.3.90.30.28 Material de Proteção e Segurança. 
FUNDEB 
0809 Fundo Municipal de Educação/FUNDEB 
12.361.1202.1.024 Construção, Reforma, Ampliação, Adaptação, Aquisição e 
Aparelhamento de Un. Escolares de Ensino Fundamental. 
12.361.1202.1.025 Construção, Reforma, Ampliação, Adaptação, Aquisição e 
Aparelhamento de Unidades de Ensino Infantil. 
4.4.90.52.00 Equipamentos e Materiais Permanentes. 
4.4.90.52.39 Equipamentos e Utensílios Hidráulicos e Elétricos. 
3.3.90.30.28 Material de Proteção e Segurança. 
 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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15.1. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência; 
 
15.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da Contratada; 
15.3. Solicitar a troca dos serviços/produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita 
pelo Fiscal do Contrato; 
15.4. Solicitar, por intermédio de Ordem/Requisição de Produto/Serviço, por servidor 
designado para este fim, a execução dos serviços contratados; 
15.5. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade durante a execução contratual e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
15.6. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas. 

 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E LOCAL DA ENTREGA 
16.1. Cumprir fielmente as exigências da Administração Municipal, naquilo que não 
contrariar o aqui previsto; 
16.2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Administração 
Municipal, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
16.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
Administração Municipal; 
16.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
16.5. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade 
da Administração Municipal quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados 
durante a execução do contrato; 
16.6. Efetuar os serviços/fornecimentos, objeto da Autorização/Requisição/Ordem de 
Serviço/Fornecimento, de acordo com as necessidades da(s) Unidade(s) Requisitante(s), 
após o recebimento de requisições expedidas pelo Setor competente; 
16.7. Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
16.8. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ocasião 
da contratação; 
 
16.9. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste 
Termo de Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, 
comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e 
outros benefícios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não 
transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do Contrato; 
16.10. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 
sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
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16.11. Utilizar materiais solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o 
registro nos órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos 
com alterações de características, ainda que dentro do prazo de validade; 
16.12. Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como as 
disposições contratuais, as quais farão parte indivisível das obrigações da Contratada. 
16.13. O local da entrega dos materiais objeto deste serão no Prédio da SEMEC, localizado a 
AV. Pedro Rodrigues, 700, Centro, CEP 68440-000, Abaetetuba/PA ou em local especificado 
em ordem de Compra. 
 
17. DA FISCALIZAÇÃO  
17.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do(s) futuro(s) Contrato(s), 
decorrentes da licitação, será realizada pelo servidor MERIAM DA SILVA SOARES, indicado 
como futuro Fiscal de Contrato pela Unidade Requisitante da contratação, observando-se as 
disposições contidas no artigo 117 da Lei 14.133/21. 
17.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 
execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes 
de vício redibitório, como tal definido pela lei civil. 
 
18. DAS PENALIDADES 
18.1. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizá-
los em discordância com as condições e especificações estabelecidas no Termo de 
Referência, motivará a rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas nos artigos 
156 ao 163 da Lei 14.133/21, cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos 
termos da mesma lei. 

 

Abaetetuba/PA, 13 setembro de 2024. 
Elaboração 

 
 

__________________________________________ 
MERIAM DA SILVA SOARES 

Coordenadora de Compras - SEMEC 
 

Aprovação 
 
 
 

______________________________________________ 
JEFFERSON FELGUEIRAS DE CARVALHO 

Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
Decreto n° 12/2021 
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